
A prática do Tiro ao Alvo no Rio Grande do Sul é datada de meados do século XIX, quando foram fundadas as primeiras 
sociedades de tiro pelos imigrantes alemães. Estas  sociedades foram espaços de sociabilidade e lazer para os imigrantes e 
seus descendentes, bem como, locais de construção de identidades étnico-cultural. Este estudo tem por objetivo analisar como 
ocorreu a introdução da prática do tiro ao alvo nas associações esportivas do Rio Grande do Sul. Para tanto será descrito o 
contexto social, político e cultural da época em que foram fundadas as primeiras sociedades de atiradores. Busca-se, ainda 
identificar como ocorreu a participação das mulheres nesta prática esportiva. Esta pesquisa utiliza fontes impressas e fontes 
orais. A sociedade de tiro mais antiga no Estado é a Shutzengilde, fundada no princípio do ano de 1863 na cidade de Santa 
Cruz do Sul. Evidenciou-se que a partir de 1880, foi criada pelo menos uma sociedade de tiro por ano, o que pode estar 
relacionado a significativa ascensão econômica dos imigrantes alemães e  maior preocupação com o lazer . Das sociedades de 
tiro emergiram os Tiros de Guerra, com finalidade de instruir militares e civis para formar reservistas. O primeiro Tiro de 
Guerra do Estado o Tiro Brasileiro n° 4, foi fundado em 1905 em Porto Alegre, a partir da Sociedade Alemã de Tiro de Porto  
Alegre. No início do século XX, destaca-se a formação das sociedades femininas, como, por exemplo, a Sociedade de Damas 
Harmonia  de  Ponte  Rio  Pardinho de  Santa  Cruz  do  Sul,  fundada  em 1904.  Com a  Primeira  Guerra  Mundial,  muitas 
sociedades de  tiro  foram fechadas ou enfrentaram problemas  para se manter.  A Segunda Grande Guerra  foi  ainda mais 
problemática para o associativismo teuto-brasileiro. O sentimento de afirmação da identidade nacional brasileira e a oposição 
às manifestações identidárias “inimigas”, fechou as portas de inúmeras sociedades de atiradores no Estado. Além disso, muito 
se perdeu sobre a história das sociedades de atiradores, com a queima de documentos e desapropriação de sedes. 


